
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 814.343 - RO (2015/0290155-3)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : JOSÉ FELICIANO DA SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ VIANA ALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL APÓS 
O PRAZO DE CINCO DIAS. INTEMPESTIVIDADE. 
1. O prazo para interposição de agravo previsto no art. 28 da Lei n. 
8.038/1990 é de 5 dias, não tendo sido alterado pela superveniência da 
Lei n. 12.322/2010. Precedentes desta Corte e enunciado da Súmula 699 
do Supremo Tribunal Federal.
2.   Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da 
Fonseca, Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de fevereiro de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 814.343 - RO (2015/0290155-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ FELICIANO DA 
SILVA contra decisão proferida pela Presidência desta Corte de Justiça (e-STJ fl. 1.362), que 
não conheceu do agravo em recurso especial manejado pelo ora agravante, ante a sua  
intempestividade.

 Na presente irresignação, pleiteia a concessão de prazo em dobro, em 
homenagem ao art. 191 do Código de Processo Civil, bem como a aplicação do disposto no art. 
544 do Código de Processo Civil. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 814.343 - RO (2015/0290155-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

O presente agravo não merece prosperar.

Mesmo após a alteração promovida pela Lei n. 12.322/2010 no art. 544 
do Código de Processo Civil, o prazo para a interposição do agravo, em matéria penal, 
permanece de 5 dias, conforme decidiu o Supremo Tribunal Federal na Questão de Ordem no 
AgR-ARE n. 639.846/SP, sendo mantido, assim, o disposto na Súmula 699 do STF. 

No mesmo sentido, vem-se pronunciando o STJ, a partir de questão de 
ordem suscitada no AREsp 24.409, conforme se depreende do seguinte julgado:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO INTERPOSTO FORA DO PRAZO 
DE CINCO DIAS. RECORRENTES COM PROCURADORES DISTINTOS. ART. 
191 DO CPC. PRAZO EM DOBRO. INAPLICABILIDADE EM PROCESSO 
PENAL. 
I - O prazo para a interposição de agravo contra decisão que nega seguimento a 
recurso especial, em matéria criminal, é de 5 (cinco) dias, nos termos do art. 
28, caput, da Lei nº 8.038/90, segundo consolidado pela Súmula n. 699 e 
confirmado pela Resolução 472/2011 do eg. Supremo Tribunal Federal. 
II - A Terceira Seção do STJ, por ocasião do julgamento da Questão de Ordem 
suscitada no AREsp n. 24.409, decidiu por unanimidade, seguindo o 
entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal, pela fixação do prazo de 
5 (cinco) dias, em matéria penal, para a interposição do AREsp. 
III - O prazo em dobro previsto no art. 191 do Código de Processo Civil, aplicável 
nos casos de recorrentes com procuradores distintos não se aplica ao processo 
penal. Precedentes.
 Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 461.519/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 06/05/2015). 
Grifos acrescidos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0290155-3 AREsp 814.343 / RO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00671603320088220015  671603320088220015

EM MESA JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ FELICIANO DA SILVA
ADVOGADOS : JOSÉ VIANA ALVES E OUTRO(S)

FRANCISCO SÁVIO ARAÚJO DE FIGUEIREDO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
CORRÉU : ADALBERTO ALVES MONTEIRO
CORRÉU : DANIEL DA SILVA RIBEIRO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ FELICIANO DA SILVA
ADVOGADO : JOSÉ VIANA ALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge 

Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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